

  [image: Introdução ao libertarianismo]




  [image: Introdução ao libertarianismo]




  [image: Introdução ao libertarianismo]







		

			Introdução ao Libertarianismo


			© ALMEDINA, 2022


			AUTOR: Bernardo Santoro


			DIRETOR ALMEDINA BRASIL: Rodrigo Mentz


			EDITOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS: Marco Pace


			REVISÃO: Luciana Boni


			DIAGRAMAÇÃO: Almedina


			DESIGN DE CAPA: Roberta Bassanetto


			CONVERSÃO PARA EPUB: Cumbuca Studio


			ISBN: 9788562938559


			Maio, 2022


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


			Santoro, Bernardo


			Introdução ao libertarianismo/Bernardo Santoro


			São Paulo: Edições 70, 2022


			ISBN 978-85-62938-56-6


			1. Anarquismo 2. Direito 3. Epistemologia


			4. Ética 5. Filosofia 6. Liberalismo 7. Libertarismo I. Título.


			22-103666 - CDD-121


			Índices para catálogo sistemático:


			1. Ciências políticas 320


			Maria Alice Ferreira – Bibliotecária – CRB-8/7964


			Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).


			Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, inclusive fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão expressa e por escrito da editora.


			EDITORA: Almedina Brasil


			Rua José Maria Lisboa, 860, Conj. 131 e 132, Jardim Paulista | 01423-001 São Paulo | Brasil


			www.almedina.com.br


		




		

			Uma das leis mais fundamentais da economia assevera que toda redistribuição compulsória de riqueza ou de renda, independentemente dos critérios em que se baseia, implica tomar à força de alguns e dar a outros. Assim, o incentivo para ser um possuidor é reduzido e o incentivo para ser um não-possuidor é estimulado.


			A irresponsabilidade, o imediatismo, a aversão a uma visão de longo prazo, a negligência, a doença e o descuido são promovidos; e a responsabilidade, a visão de longo prazo, a diligência, a saúde e a conservação são desencorajadas e punidas.


			HANS-HERMANN HOPPE


		




		

			Aos libertários dogmáticos e pragmáticos de todo o mundo.


		




		

			AGRADECIMENTOS


			Ao prof. Marcello Ciotola, que me guiou pelos tortuosos caminhos do tecnicismo acadêmico e é a maior referência de inteligência jurídica para mim. Ao prof. Ubiratan Iorio, mais inteligente economista que conheci. Ao prof. Alex Catharino, meu melhor amigo na academia.


			Ao amigo e assistente de pesquisa Adriel Santana, meu mais efusivo obrigado. Não estaria aqui hoje sem você. Conte sempre comigo.


			Saindo da academia, começo agora os agradecimentos ao movimento liberal/libertário brasileiro.


			Primeiramente, a todos os companheiros de luta do Instituto Liberal do Rio de Janeiro, em especial ao meu principal apoiador durante toda a minha presidência, o querido Salim Mattar. Quando falaram que não era possível, nós não acreditamos, fomos lá,  e fizemos!


			Especial agradecimento ao amigo Lucas Berlanza, atual Presidente do IL e que me apresentou aos amigos da Editora.


			Aos demais amigos do movimento liberal/libertário, que carregam a chama da liberdade, minhas palmas.


			Aos amigos da Editora Almedina Brasil / Edições 70, meu agradecimento especial por acreditarem nesse trabalho. Não se arrependerão.


			Como não podia deixar de ser, deixo o melhor por último: minha família.


			Pai, mãe, tia Patrícia, irmã Bianca, tia Celi, padrasto e madrasta.  A todos vocês, muito obrigado por tudo sempre. À minha querida avó, saudades eternas. Sua força é minha inspiração. Aos demais parentes, vivos ou com Deus, obrigado.


			Ao núcleo mais duro: Gisele, João e Fernando. Vocês fazem parte desse projeto tanto quanto eu.


			E a todos os amantes da liberdade também vai meu agradecimento. E que vocês sempre lembrem a todos os que lhes cercam que é possível ignorar a realidade, mas é impossível ignorar as consequências de se ignorar a realidade.


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A presente obra é o resgate, com algumas leves modificações, da dissertação apresentada em 2014 para a obtenção do título de Mestre, dentro da linha de pesquisa de “Teoria e Filosofia do Direito” na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. O título original da dissertação é “Libertarianismo: epistemologia, ética e direito”.


			A vontade de escrever um trabalho que envolvesse a discussão epistemológica, ética e, principalmente, jurídica sobre o pensamento libertário veio exatamente da nossa observação do fato que o pensamento libertário no Brasil, na época em franca expansão, com muitos institutos e sites trabalhando textos sobre o tema, estava sendo excessivamente focado na questão econômica, deixando-se de lado outros importantes pilares da ciência social.


			Havia uma explicação histórica para isso. Estávamos, em 2014, no décimo-primeiro ano de administração executiva do Brasil pelo Partido dos Trabalhadores, uma agremiação política que, apesar de uma ou outra concessão, tinha na sua gênese a defesa do dirigismo estatal da economia. Como costuma acontecer com frequência, o dirigismo econômico parece fazer o ambiente de negócios melhorar, principalmente através do consumo de poupança interna e externa, mas um dia a poupança acaba e a conta do consumo desenfreado sem aumento da produtividade chega, levando a uma grande depressão.


			Nesse processo, o debate político econômico se fizera muito mais importante e relevante do que um debate acadêmico sobre ética, ainda que, ironicamente, em última análise, por trás da discussão econômica se encontrava sim uma rendição à ética utilitária e ao argumento liberal e libertário de que a economia precisaria de mais liberdade, com o PT precisando ser removido do poder, porque isso seria, supostamente, objetivamente mais útil para a sociedade. Ou seja, mesmo na tentativa de se retirar o conteúdo ético de uma discussão econômica, ainda assim há uma base ética por trás.


			Não podemos ignorar ainda que, por trás de toda base ética, de todo “sistema fechado de verdades”, existe um meio epistemológico para se chegar ao conhecimento dessas verdades e, nesse bojo, validá-los do ponto de vista científico. Debate esse que não pode ser ignorado, especialmente em âmbito acadêmico.


			Também nesse contexto, enquanto amante libertário do Direito, advogado e professor, raramente víamos qualquer coisa acerca da visão “juslibertária”, que estava totalmente dentro do nosso campo de interesse.


			Quando, em 2002, começamos a graduação em Direito, também na mesma UERJ, e tivemos pela primeira vez acesso a livros de conteúdo mais liberal (não falemos ainda de pensamento libertário propriamente dito), ainda que no fundo da biblioteca da Faculdade de Filosofia, que ficava dois andares acima da Faculdade de Direito, ficamos curiosos com aquela quebra de paradigma de conceitos que nos aparecia de forma totalmente individualista. Somente após alguma pesquisa de internet que tivemos a oportunidade de conhecermos o Instituto Liberal do Rio de Janeiro e a sua maravilhosa biblioteca, onde finalmente pudemos ter acesso a conceitos mais amplos e sistemáticos dentro desse campo filosófico. A maioria das obras jurídicas, quando existiam ali, estavam em inglês, salvo raríssimas exceções, tais quais algumas obras de autores como Hayek e Leoni, que serão citadas ao longo desse trabalho. Embora não fosse um problema para nós, a barreira linguística certamente seria uma questão relevante para a maioria dos brasileiros.


			Quando entramos no mestrado, em 2012, dentro desse contexto histórico social e pessoal, já militávamos de tal forma em defesa da liberdade, seja escrevendo para institutos libertários (como o Instituto Mises Brasil), seja ajudando na administração do Instituto Liberal (como diretor jurídico ou de relações institucionais) ou até mesmo tentando fundar um partido libertário (o Libertários), que nada mais natural do que fazermos do libertarianismo nossa dissertação, levando esse pensamento, já mastigado e, na medida do possível, simplificado, para uma gama de estudantes em todo o Brasil.


			Embora concluído no prazo, projetos pessoais nos impediram de trabalhar a publicação dessa dissertação para o grande público, o que finalmente agora conseguimos através da parceria com a nossa editora e amigos. De certa forma, a publicação dessa obra acaba por ser uma espécie de máquina do tempo para nós, pois aquele garoto que escreveu as linhas que seguirão já não tem mais o ardor de outrora, tendo sucumbido, até certo ponto, ao pragmatismo que a experiência eventualmente nos leva a ter, além de termos revisto algumas ideias políticas, agregando também conteúdos de cunho mais conservador, que decidimos não adicionar nesta obra, mantendo sua pureza de princípios.


			Para mantermos uma coerência lógica no processo de pesquisa científica, o que já valorizávamos desde a mocidade, após a introdução vamos trabalhar primeiramente a epistemologia libertária, ou seja, o modo de obtenção da verdade, para somente depois debatermos a verdade em si (ou as diferentes visões libertárias da verdade) e, então, falarmos um pouquinho sobre o pensamento libertário no direito como sendo uma decorrência lógica dos pressupostos éticos do libertarianismo, tanto no seu conteúdo em defesa da liberdade quanto no seu método de produção, seja ele através da legislação monocêntrica tradicional ou por conta da polêmica tese da legislação policêntrica.


			Também dentro de um rigor científico extremo, como manda a metodologia tradicional, focamos, ao longo dos capítulos, em uma postura meramente descritiva das posições dos diferentes autores sobre as problemáticas da liberdade, nos abstendo de comentários pessoais no desenvolvimento da dissertação. Somente ousamos apresentar nossas críticas pessoais no capítulo final, de conclusão, onde lá apresentamos reflexões sobre as diferentes correntes epistemológicas, éticas e jurídicas do pensamento libertário.


			A todos os estudantes de direito, sociologia, filosofia, economia e, porque não, a todos os demais estudantes, e mesmo os que não estejam na academia, mas que queiram abrir a mente a esse rico pensamento que é o libertarianismo, agradecemos a oportunidade de sermos um instrumento para o enriquecimento filosófico pessoal de cada um dos leitores dessa obra.


			Nosso muito obrigado a todos vocês.


		




		

			PREFÁCIO


			Este livro “Introdução ao Libertarianismo” de Bernardo Santoro, vem preencher uma lacuna no meio acadêmico e intelectual liberal. O tema liberalismo já foi bem abordado por inúmeros autores, dentre os quais Donald Stewart nos anos oitenta com sua obra “O que é o Liberalismo” e agora, mais recentemente, Lucas Berlanza nos presenteou com sua obra “Introdução ao Liberalismo”. Mas o que é mesmo o “libertarianismo”? Libertarianismo ou libertarismo vem do latim libertas que significa liberdade é uma filosofia política e um movimento que defende a liberdade como princípio central. Os libertários são céticos em relação à autoridade e ao estado. Diferentes escolas do pensamento libertário têm pontos de vista distintos sobre as funções legítimas do estado e do poder, mas unânimes em exigir a restrição ou mesmo dissolução de instituições coercitivas e de cunho social. Somente no século XX, as ideologias do libertarianismo de direita como o anarcocapitalismo e o minarquismo assumiram o termo libertarianismo para defender o capitalismo do laissez-faire e os direitos da propriedade privada. A forma dominante de libertarianismo nos Estados Unidos defende as liberdades civis,  o direito natural, o capitalismo com livre mercado e um total retrocesso do estado de bem-estar social. Já o minarquismo é uma teoria política que designa como função do estado apenas assegurar os direitos básicos da população e que as suas únicas atribuições seriam a promoção da segurança pública, da justiça e do poder de polícia e legislação unicamente para assegurar o cumprimento dessas funções. Assim como o termo libertário surgiu em 1789 quando William Belsham escreveu sobre libertarianismo, em 1796 o termo libertário passou a significar “defensor da liberdade”.


			Muitos amigos próximos de Bernardo Santoro não sabem o quanto ele é intelectualizado. Bernardo Santoro sempre foi irrequieto, curioso e crítico. Nesta obra Santoro vai nas profundezas do conhecimento e define termos de acordo com a sua consciência sem se importar com o usual estabelecido. Sistematiza o pensamento libertário a partir de cinco conceitos básicos como: a soberania individual, a defesa de direitos de propriedade absolutos, a liberdade de empreender, a defesa dos direitos humanos como direitos individuais e o princípio da não iniciação da agressão contra indivíduos pacíficos. Busca no falsificacionismo de Karl Popper, na teoria anarquista de Feyerabend, no individualismo metodológico de Max Weber, na corrente individualista-radical praxeológica de Von Mises e no subjetivismo evolucionista de Hayek o conteúdo para o cerne de sua obra.


			A parte mais rica do livro é na conclusão onde Bernardo se anima e vai longe em sua análise. Ele não se importa com regras passadas já definidas. Bernardo deixa que sua intuição dirija a sua consciência e descreve com leveza e profundidade os seus pontos de vista.  Na Crítica à Epistemologia Libertária cita Feyerabend ao declarar que a liberdade de método expande a base científica e a capacidade de se revelar a verdade. Na Crítica à Ética Libertária cita que estudos como a Escola da Escolha pública e a Análise Econômica do Direito entendem que a atuação estatal, com poderes concentrados nas mãos do agente estatal que também está em busca dos próprios interesses, tendem a ser mais nocivos que as falhas de mercado, gerando as falhas de governo. Na Crítica ao Direito Libertário alerta citando David Friedman onde argumenta que a aplicação de um livre mercado de leis, pode, ao final, produzir uma legislação altamente anti-libertária se, dentro do mercado, através do método de tentativa e erro, se chegar à conclusão de que é melhor uma única agencia monopolista de legislação e segurança do que uma diversidade delas. E em suas Considerações Finais busca em Diogo Costa o pilar de sua afirmação de que é extremamente saudável para o movimento libertário e para as ideias libertárias que tenhamos vários argumentos em prol da liberdade significando uma maior probabilidade de se convencer pessoas dos mais diferentes perfis a estudar a filosofia política e a inserir de modo definitivo no debate político do Brasil e do mundo, especialmente em um momento de grave crise do estado que demonstra a sua insustentabilidade financeira.


			Mergulhe fundo no conteúdo deste livro que lhe proporcionará um conhecimento adicional relevante e que fará diferença em suas considerações sobre os temas abordados.


			SALIM MATTAR


		




		

			1.


			INTRODUÇÃO


			O debate acadêmico sempre se caracterizou por sua pluralidade, mas uma importante escola do pensamento filosófico tem sido pouco trabalhada e discutida no Brasil: o libertarianismo. No universo jurídico, menos ainda.


			O libertarianismo (ou libertarismo) é uma filosofia política surgida a partir do liberalismo clássico dos séculos XVII e XVIII, que libertou a indústria e a economia britânica do controle do Estado, da monarquia absolutista e das guildas urbanas que impunham toda a sorte de privilégios para cidadãos com boa influência junto ao governo(1).


			O liberalismo clássico foi um movimento heterogêneo, e por isso, de difícil conceitualização. Pode se dizer que os traços em comum dentro do movimento foram as teses do racionalismo, do individualismo, do igualitarismo formal, do universalismo, do reformismo e do progressismo(2).


			Em menor escala, o próprio princípio da liberdade deve ser visto como um elemento comum a todas as ramificações liberais, aqui entendido como a possibilidade de uma pessoa realizar o ato que quiser, sem ser regulado, tributado, ou punido, a não ser que haja razão suficiente para demonstrar porque não deve ser permissível.  A fluidez do nível de permissibilidade da liberdade dentro das diferentes correntes liberais se tornou uma das principais críticas da visão liberal mais radical, que enxergava nessa flexibilidade a possibilidade de descaracterização do pensamento liberal e sua anexação por outros movimentos políticos menos comprometidos com certos princípios a eles inegociáveis, como a soberania individual.(3)


			O berço do pensamento liberal clássico foi o Reino Unido, sendo seu principal teórico o filósofo John Locke e seus principais movimentos políticos os radicais ‘Levellers”, os “True Whig” e os “Whig Settlement”. Na sua origem europeia, o pensamento liberal clássico teve muita resistência institucional, o que não aconteceu nos EUA, onde o espírito do “Novo Mundo” abarcava as novas ideias.  Na Europa, acabou se esvaziando como alternativa política ao longo do tempo, frente ao crescimento do pensamento socialista(4).


			A Revolução Americana nasceu de um sentimento explicitamente liberal, tendo como bandeiras a luta contra um império, contra os impostos, contra o monopólio comercial e a regulamentação, contra o militarismo e contra o poder centralizado. No entanto, rapidamente grupos organizados criaram o Partido Federalista, com o intuito de criar uma estrutura centralizada e legislações interventoras. Após sucessivas mudanças governamentais, independentemente do legítimo e bem-vindo fim da escravidão, do fim da Guerra de Secessão nasceu um país antiliberal, com grande poder governamental nacional, tarifas protecionistas, subsídios a grandes empresas, papel-moeda inflacionário, controle bancário pelo Governo federal, programa de melhorias internas estatal, altos impostos sobre o comércio e vendas, além de, durante a guerra, alistamento militar obrigatório e imposto de renda(5).


			Um estranho fenômeno se abateu sobre o movimento liberal clássico, já desfigurado e alijado das decisões políticas nos EUA, dentro da crítica anteriormente feita pela sua facção mais radical, e a heterogeneidade de pensamento resultou no esvaziamento do liberalismo como pensamento político autônomo e a cooptação de suas bandeiras pelo movimento conservador, no que tange às liberdades econômicas, e pelo movimento socialista, no que tange às liberdades civis, deixando órfãos de representatividade os cidadãos cuja visão política reflete uma defesa integral do conceito de liberdade, tanto civil quanto economicamente(6), a ponto de o próprio nome “liberal” passar a ser identificado com a social-democracia estadunidense.


			Dada a tradição do pensamento liberal americano, seus princípios e história nunca foram totalmente ignorados pela população.  O fundador da Foundation for Economic Education, Leonard Read, na década de 1950, cunhou o termo “libertário”, outrora identificado com o anarco socialismo europeu, para identificar o novo movimento político baseado no liberalismo radical de Locke(7). O relativo sucesso do livro “Anarquia, Estado e Utopia” de Robert Nozick, professor da Harvard University, resgatou por completo o pensamento, agora libertário, na academia. Na última década o debate saiu da academia e tomou o grande público, principalmente devido ao  extraordinário crescimento recente da corrente libertária dentro do Partido Republicano, um dos dois principais partidos políticos dos EUA, cujo renascimento remonta à década de 1960, através da liderança de Barry Goldwater(8).


			Essa ascensão resultou na criação de uma nova geração de intelectuais acadêmicos com grande destaque profissional nas suas respectivas áreas, bem como o resgate de pensadores esquecidos. Merecem citação nomes como Ludwig von Mises, Friedrich Von Hayek, Murray Rothbard, Ayn Rand, Israel Kirzner, Bruno Leoni, Stephan Kinsella, Laura e Morris Tannehill, Randy Barnett e Roderick Long. Dentre os mais recentes pensadores, Hans-Hermann Hoppe pode ser considerado o que trouxe mais avanços para a ética e o direito libertário. Mesmo no Brasil, tivemos em nossa história pensadores com forte cunho libertário, como Joaquim Nabuco e Joaquim Murtinho, que merecem ser relembrados.


			Destaca-se, ainda, o grande número de instituições acadêmicas não-formalizadas, conhecidas como “think-tanks”, criadas para divulgar o pensamento libertário no mundo. O CATO Institute americano é hoje um dos maiores “think-tanks” do mundo. Outras instituições, como o SFL, YAL, Mises Institute, Foundation for Economic Education, Atlas Research, Language of Liberty, cada vez mais se profissionalizam, atraindo estudantes, acadêmicos e investimentos. No Brasil, o ressurgimento dos Institutos Liberais, bem como o Instituto Mises Brasil, os Institutos de Formação de Líderes, o Instituto de Estudos Empresariais e a rede Estudantes pela Liberdade sedimentam o pensamento libertário pátrio.


			Embora ainda haja bastante divergências quanto ao método epistemológico, a questões éticas específicas, à visão econômica e ao sistema jurídico, o novo movimento libertário já é substancialmente mais homogêneo que o pensamento liberal-conservador.


			O pensamento libertário pode ser sistematizado a partir de cinco conceitos básicos: a soberania individual, a defesa de direitos de propriedade absolutos, a liberdade de empreender, a defesa dos direitos humanos como direitos individuais e o princípio da não iniciação de agressão contra indivíduos pacíficos. O conjunto desses princípios tem como meta a maximização das liberdades civis e econômicas do indivíduo contra a opressão de terceiros, sejam eles outros indivíduos, empresas e até mesmo, e principalmente, o aparelho estatal(9).


			O objeto da presente obra é, a partir dessa conceituação inicial, apresentar um panorama geral das discussões epistemológicas, éticas e jurídicas concernentes ao pensamento libertário, de forma que acadêmicos e professores do Brasil tenham contato com esse ramo da filosofia política que tanto cresce no Brasil e no mundo.


			No segundo capítulo, apresentaremos as diferentes correntes epistemológicas de onde foram desenvolvidos os parâmetros éticos do pensamento libertário e a discussão sobre a aplicação da ideia de liberdade dentro do próprio método científico a partir das discussões de Paul Feyerabend, sem deixar de se desenvolver a ideia de individua- lismo metodológico e sua versão extrema, o apriorismo praxeológico de Ludwig von Mises, bem como as visões de Hayek e Popper.


			No terceiro capítulo são discutidas as diferentes visões éticas do libertarianismo a partir da sua dimensão deontológica, utilitária, dialogal-argumentativa e pluralista. Junto à visão deontológica, muito próxima do pensamento de John Locke, apresentar-se-á a visão do egoísmo normativista de Ayn Rand. A visão dialogal-argumentativa é uma versão libertária da teoria da argumentação de Habermas, exposta por Hans-Hermann Hoppe. Como forma de justificar a visão libertária utilitária, que se baseia no utilitarismo liberal clássico, abre-se uma discussão sobre a perspectiva econômica da liberdade.  O discurso pluralista tenta, na medida do possível, conjugar as diferentes visões éticas libertárias.


			No quarto capítulo se destaca o juslibertarianismo inspirado na visão ética libertária e a discussão entre um modelo de sistema legal monocêntrico, de cunho estatal, e um de matriz policêntrica, baseado na prestação legislativa, judicial e policial pelo mercado, como todo e qualquer bem ou serviço produzido pelo ser humano.


			Por fim, na conclusão, será feita uma análise crítica das diferentes correntes libertárias.
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			2.


			EPISTEMOLOGIA LIBERTÁRIA NAS CIÊNCIAS SOCIAIS


			A Teoria do Conhecimento é o campo científico que estuda as formas e os caminhos necessários para se descobrir a verdade científica, não se preocupando tanto com a verdade em si, mas sim se o método utilizado para se descobrir a verdade é válido ou não, sendo a doutrina das condições transcendentais e empírico-positivas do conhecimento e podendo se dividir em ontognoseologia e epistemologia(10).


			Ontognoseologia é a teoria do conhecimento em sua visão mais ampla, desenvolvendo e integrando em si as pesquisas sobre as condições do conhecimento do ponto de vista do sujeito (a parte subjecti) e sobre essas condições do ponto de vista do objeto (a parte objecti)”(11).


			Epistemologia é a concretização da pesquisa dessa teoria do conhecimento em um campo científico específico(12). A epistemologia se propõe a responder questões que de maneira recorrente surgem e ressurgem na pesquisa científica, tais como: “o que conhecemos?”; “como conhecemos?”, “o que é o conhecimento científico?”; “o que faz a ciência?”; dentre tantas outras.(13)


			Uma pesquisa sobre o pensamento filosófico libertário aplicado às ciências sociais exige que, antes da apresentação do seu conteúdo ético e sua aplicabilidade prática no campo da gestão das relações sociais, se formule as teorias epistemológicas que legitimam esse pensamento dentro de um método, importando o libertarianismo da filosofia para a ciência.


			A epistemologia libertária nas ciências sociais é bastante heterogênea, de onde se faz necessário a busca de um elemento comum a todas as correntes de pensamento para que, então, todas possam ser analisadas nas suas particularidades.


			2.1. Fatores em comum entre as epistemologias libertárias
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